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Gestão de Pessoas

PORTARIA TCE/MA Nº 454, DE 15 DE JUNHO DE 2020.
Concessão de férias a servidores da Empresa Maranhense de Recursos Humanos e Negócios
Públicos.

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
uso  das atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19
de dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder férias regulamentares, no mês de julho de 2020, aos servidores constantes no Anexo I, nos
termos do art. 109 da Lei nº 6.107/94.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de junho de 2020.

Carmen Lúcia Bentes Bastos
Secretária de Gestão

ANEXO 1 - Concessão de férias no mês de julho de 2020
Portaria nº 454/2020

Nº NOME MAT
FÉRIAS

EXERCÍCIO
INÍCIO FINAL

1 ASSUNÇÃO DE MARIA SOUZA 5470 20/07/2020 18/08/2020 2020
2 ISANE DO SOCORRO RODRIGUES DIAS 11304 06/07/2020 04/08/2020 2020
3 LUIS HENRIQUE BELFORT PIMENTA 11940 06/07/2020 04/08/2020 2020
4 MANOEL DA GUIA CRUZ 14175 13/07/2020 11/08/2020 2020
5 MARIA DA GRACA DE MORAES REGO LAGO 11882 06/07/2020 04/08/2020 2020
6 MARIA FRANCISCA SILVA DE ABREU 5199 20/07/2020 18/08/2020 2020
 

PORTARIA TCE/MA Nº 455, DE 15 DE JUNHO DE 2020.
Concessão de férias a servidores da Secretaria de Estado da Gestão, Patrimônio e Assistência
dos Servidores.

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
uso  das atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19
de dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 109 da Lei nº 6.107/94, no mês de julho de 2020, férias regulamentares aos
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servidores constantes no Anexo I.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de junho de 2020.

Carmen Lúcia Bentes Bastos
Secretária de Gestão

ANEXO I - Concessão de férias no mês de julho de 2020 (SEGEP)
Portaria nº 455/2020

Nº NOME MAT
FÉRIAS

EXERCÍCIO
INÍCIO FINAL

1 JOSE ALBERTO DA SILVA SEVERIANO 3632 13/07/2020 11/08/2020 2019
2 JOSE DE ANCHIETA PAIVA DOS SANTOS 3442 06/07/2020 04/08/2020 2019
3 MARCIA CRISTINA MOURA RIBEIRO MACIEIRA 4010 06/07/2020 04/08/2020 2020

PORTARIA TCE/MA Nº 456, DE 15 DE JUNHO DE 2020
Concessão de férias de servidor à disposição.

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
uso  das atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19
de dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 109 da Lei nº. 6.107/94, 30 (trinta), dias de férias regulamentares, exercício
2020, da servidora Dalila Maria Palhano Coelho, matrícula nº 10660, Assistente Técnico da Junta Comercial do
Maranhão - JUCEMA, à disposição deste Tribunal, no período de 20/07 a 18/08/2020.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de junho de 2020.

Carmen Lúcia Bentes Bastos
Secretária de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 457, DE 15 DE JUNHO DE 2020.
Concessão de férias de servidor à disposição.

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
uso  das atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19
de dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 109 da Lei nº. 6.107/94, à servidora Maria Cristina dos Santos Pereira,
matrícula nº 12666, Policial Militar 1º SGT da Polícia Militar do Estado do Maranhão - PMMA, ora à
disposição deste Tribunal, 30 (trinta) dias de férias, exercício 2020, no período de 01 a 30/07/2020.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de junho de 2020.

Carmen Lúcia Bentes Bastos
Secretária de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 459, DE 15 DE JUNHO DE 2020
Alteração de férias de servidor.

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
uso  das atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19
de dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Alterar 30 (trinta) dias das férias regulamentares, exercício de 2020, do servidor Cândido Madeira Filho,
matrícula nº 5967, Auditor Estadual de Controle Externo deste Tribunal, anteriormente concedidas pela portaria
nº 1451/2019, para o período de 16/11 a 15/12/2020.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de junho de 2020.

Carmen Lúcia Bentes Bastos
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Secretária de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 459, DE 15 DE JUNHO DE 2020
Alteração de férias a servidor.

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
uso  das atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19
de dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Alterar 30 (trinta) dias das férias regulamentares, exercício de 2020, do servidor Cândido Madeira Filho,
matrícula nº 5967, Auditor Estadual de Controle Externo deste Tribunal, anteriormente concedidas pela portaria
nº 1451/2019, para o período de 16/11 a 15/12/2020.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de junho de 2020.

Carmen Lúcia Bentes Bastos
Secretária de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 460, DE 15 DE JUNHO DE 2020
Alteração de férias de servidor.

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
uso  das atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19
de dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Alterar 30 (trinta) dias das férias regulamentares, exercício de 2020, do servidor Raimundo Henrique
Erre Cardoso, matrícula nº 11015, Auditor Estadual de Controle Externo deste Tribunal, ora exercendo a função
comissionadade Assistente de Gabinete Conselheiro I, anteriormente concedidas pela portaria nº 007/2020, para
o período de 08/09 a 07/10/2020.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de junho de 2020.

Carmen Lúcia Bentes Bastos
Secretária de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 453, DE 15 DE JUNHO DE 2020.
Concessão de férias a servidores.

O(A) SECRETÁRIO(A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
uso  das atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, e Resolução nº 305, de 19
de dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder férias regulamentares, no mês de julho de 2020, aos servidores constantes no Anexo I, nos
termos do art. 109 da Lei nº 6.107/94.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 15 de junho de 2020.

Carmen Lúcia Bentes Bastos
Secretária de Gestão

ANEXO 1 - Concessão de férias no mês de julho de 2020
Portaria nº 453/2020

Nº NOME MAT
FÉRIAS

EXERCÍCIO
INÍCIO FINAL

1 ALEXANDRE BARBOSA RAMOS 8714 06/07/2020 20/07/2020 2020
2 ALINE VIEIRA GARRETO 12153 06/07/2020 25/07/2020 2020
3 ANA ROSA RAPOSO COSTA LOBAO 13151 06/07/2020 04/08/2020 2020
4 ANDRE WANGER TAVARES DOS SANTOS 9324 06/07/2020 04/08/2020 2019
5 ANDRÉA FURTADO DE MATOS GOMES 13128 22/07/2020 31/07/2020 2020
6 ASTROLABIO CALDAS MARQUES NETO 7773 13/07/2020 23/07/2020 2019
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7 AURICEA COSTA PINHEIRO 6858 08/07/2020 22/07/2020 2020
8 CLECIO JADS PEREIRA DE SANTANA 11072 06/07/2020 20/07/2020 2020
9 DEBORA COELHO COSTA 11817 01/07/2020 30/07/2020 2020
10 DILCYLENE DA VITORIA PEREIRA CABRAL 13888 06/07/2020 04/08/2020 2020
11 ELIZABETH ARAUJO MAFRA 7062 27/07/2020 05/08/2020 2020
12 FERNANDO BAYMA SILVA 1289 13/07/2020 11/08/2020 2020
13 FLAVIA LAUANDE CARDOSO 7419 02/07/2020 31/07/2020 2020
14 GABRIELA DE SOUZA GOMES 13920 06/07/2020 04/08/2020 2020
15 IVALDO FORTALEZA FERREIRA 7849 16/07/2020 30/07/2020 2020
16 JOAO BATISTA DE SOUSA LIMA 11254 06/07/2020 04/08/2020 2020
17 JORGE ALENCAR NETO 6940 15/07/2020 24/07/2020 2020
18 JORGE FERREIRA LOBO 7591 26/07/2020 04/08/2020 2020
19 JORGE LUIS SANTOS ALMEIDA 6635 10/07/2020 08/08/2020 2020
20 JOSE SOARES CARVALHO 7351 13/07/2020 27/07/2020 2020
21 KEILA HELUY GOMES 7724 01/07/2020 15/07/2020 2020
22 LUIZ AUGUSTO PACHECO AMARAL JUNIOR 8615 06/07/2020 04/08/2020 2020
23 LUIZA DE FATIMA AMORIM OLIVEIRA 14142 06/07/2020 04/08/2020 2020
24 MARCELO NOGUEIRA DOS PASSOS 7559 06/07/2020 04/08/2020 2020
25 MARIA NATIVIDADE PINHEIRO FARIAS 10983 01/07/2020 30/07/2020 2020
26 MARKSON CÉZAR CAMPOS GONÇALVES 13912 01/07/2020 30/07/2020 2020
27 MATILENE RODRIGUES LIMA 8516 02/07/2020 31/07/2020 2020
28 NAYSA HELENE FURTADO BESSA 13243 20/07/2020 06/08/2020 2020
29 ODILON MENDES DE CASTRO FILHO 7492 06/07/2020 04/08/2020 2020
30 ODILÉIA MARIA MOREIRA LIMA BRANDÃO 1990 23/07/2020 21/08/2020 2020
31 RITA DE CASSIA SOUZA PEREIRA 6486 29/07/2020 27/08/2020 2020
32 ROBSON NUNES GAMA 8771 06/07/2020 04/08/2020 2020
33 RONALD SILVA BRITO 8003 13/07/2020 27/07/2020 2020
34 SAMUEL RODRIGUES CARDOSO NETO 12062 27/07/2020 13/08/2020 2020
35 VENINA VALE 9639 06/07/2020 04/08/2020 2019
36 ZILFA CRUZ E CUNHA 5934 06/07/2020 04/08/2020 2020
37 YURI PETROVITCH MEDEIROS BRANDAO DE ARAUJO 12138 14/07/2020 01/08/2020 2020

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Pleno

Processo nº 3836/2011 - TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Anual dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2010
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) do Município de Buriti Bravo/MA
Responsável: Raimundo Nonato Pereira Ferreira, ex-Prefeito, CPF n° 095.012.233-53, residente e domiciliado
na Rua Duque de Caxias, n° 147, Centro, Buriti Bravo/MA, CEP 65685-000
Procuradores constituídos: Antino Correa Noleto Júnior - OAB/MA n° 8.130; Fernando de Macedo Ferraz Melo
Gomes - OAB/MA n° 11.925; Sâmara Santos Noleto - OAB/MA n° 12.996
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Tomada de Contas dos Gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) do Município de Buriti
Bravo/MA, referente ao exercício financeiro de 2010. Irregularidades remanescentes que não
resultaram em prejuízo ao erário municipal. Parecer prévio pela aprovação com ressalvas das
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contas do ex-Prefeito, para efeito de inelegibilidade (Lei Complementar nº 64/1990, artigo 1.º,
inciso I, alínea g). Encaminhamento de cópia deste parecer prévio, acompanhado dos autos à
Câmara Municipal de Buriti Bravo para os fins constitucionais e legais. Arquivamento
eletrônico de cópias dos autos neste TCE, após o trânsito em julgado. 

PARECER PRÉVIO PL–TCE Nº 101/2018
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, por força da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal ao
decidir o Recurso Extraordinário nº 848.826/DF e no uso da competência que lhe conferem o artigo 172, inciso
I, da Constituição do Estado do Maranhão e o artigo 1.º, inciso I, c/c o artigo 10, inciso I, da Lei nº 8.258, de 06
de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), decide, por unanimidade, em sessão plenária ordinária, nos
termos do relatório e voto do Relator, acolhido o Parecer nº 964/2017-GPROC3 do Ministério Público de
Contas:
1. emitir parecer prévio pela aprovação com ressalvas das contas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) do Município de Buriti
Bravo/MA, no exercício financeiro de 2010, de responsabilidade do Senhor Raimundo Nonato Pereira Ferreira,
ex-Prefeito, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 8º, § 3º, inciso II, e 10, inciso I, da Lei Estadual nº
8.258/2005;
2. recomendar a adoção de providências corretivas por parte do responsável ou de quem lhe haja sucedido para
que não reincida no cometimento das impropriedades que possam violar os princípios que regem a
Administração Pública;
3. dar ciência ao Senhor Raimundo Nonato Pereira Ferreira por meio da publicação deste parecer prévio no
Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão;
4. enviar cópia deste parecer prévio, acompanhado dos autos à Câmara Municipal de Buriti Bravo para
julgamento, por força da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal ao decidir no Recurso Extraordinário nº
848.826/DF, em 17/08/2016;
5. arquivar cópias dos autos neste Tribunal por meio eletrônico para todos os fins de direito.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira,
os Conselheiros Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora Flávia
Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís-MA, 04 de abril de 2018.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente 

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 3836/2011-TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2010
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) do Município de Buriti Bravo/MA
Responsável: Raimundo Nonato Pereira Ferreira, ex-Prefeito e ordenador de despesas, CPF n° 095.012.233-53,
residente e domiciliado na Rua Duque de Caxias, n° 147, Centro, Buriti Bravo/MA, CEP 65685-000
Procuradores constituídos: Antino Correa Noleto Júnior - OAB/MA n° 8.130; Fernando de Macedo Ferraz Melo
Gomes - OAB/MA n° 11.925; Sâmara Santos Noleto - OAB/MA n° 12.996.
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Edmar Serra Cutrim

Tomada de Contas Anual de Gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) do Município
de Buriti Bravo/MA. Existência de irregularidades não causadoras de dano ao erário.
Julgamento regular com ressalvas. Remessa dos autos à Câmara Municipal de Buriti Bravo
para os fins constitucionais e legais. Arquivamento de cópia no TCE após o trânsito em julgado
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ACÓRDÃO PL-TCE Nº 278/2018
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de análise e julgamento da Tomada de Contas Anual de
Gestão do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) do Município de Buriti Bravo, no exercício financeiro de 2010, de responsabilidade do
Senhor Raimundo Nonato Pereira Ferreira, ex-Prefeito e ordenador de despesas, os Conselheiros do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 71, inciso II, c/c o art. 75 da
Constituição Federal, o art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e o art. 1º, inciso II, da Lei
Orgânica do TCE/MA, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do
Relator, acolhido o Parecer nº 964/2017 – GPROC03 do Ministério Público de Contas, acordam em:
1. julgar regulares com ressalvas a Tomada de Contas Anual do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) do Município de Buriti
Bravo/MA, no exercício financeiro de 2010, de responsabilidade do Senhor Raimundo Nonato Pereira Ferreira,
ex-Prefeito e ordenador de despesas,  com fundamento no art. 21 da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 191, inciso II
do Regimento Interno do TCE, considerando que as irregularidades remanescentes são de natureza formal, não
causadoras de dano ao erário, bem como em virtude das diretrizes institucionais estabelecidas e aprovadas pelo
Pleno deste Tribunal de Contas;
2. recomendar a adoção de providências corretivas por parte do responsável ou de quem lhe haja sucedido para
que não reincida no cometimento das impropriedades que possam violar os princípios que regem a
Administração Pública;
3. dar ciência ao responsável, Senhor Raimundo Nonato Pereira Ferreira por meio da publicação deste
acórdão no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, para que tenha
conhecimento desta decisão;
4. Enviar os autos à Câmara Municipal de Buriti Bravo/MA, para julgamento das contas de responsabilidade
unicamentedo prefeito nos termos do art. 31, §2°, da Constituição Federal de 1988, por força da tese fixada pelo
Supremo Tribunal Federal ao decidir no Recurso extraordinário n° 848.826/DF (Repercussão Geral), em
17/08/2016;
5. arquivar cópia dos autos neste TCE por meio eletrônico, depois do prazo para interposição de recurso de
reconsideração e sem que haja manifestação do responsável e/ou do Ministério Público de Contas.
Presentesà sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Nonato de Carvalho
Lago Júnior, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim (Relator), Joaquim Washington Luiz de Oliveira,
os Conselheiros Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães, e a Procuradora Flávia
Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís-MA, 04 de abril de 2018.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente 

Conselheiro Edmar Serra Cutrim
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 2073/2010-TCE/MA (apensado ao Processo TCE/MA nº 2072/2010)
Natureza: Tomada de Contas dos Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2009
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Luís Domingues
Responsável: José Fernando dos Remédios Sodré, ex-Prefeito, CPF nº 036.545.402-87, residente na Rua
Magalhães de Almeida, s/nº, Centro, Luís Domingues/MA, 65.290-000
Procurador Constituído: Andrey Giovanne Rodrigues Sodré, OAB/MA nº 7.812
Recorrido: Acórdão PL-TCE nº 1273/2014
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Recurso de reconsideração interposto pelo Senhor José Fernando dos Remédios Sodré, ex-
Prefeito, ao Acórdão PL-TCE nº 1273/2014, que consubstanciou o julgamento irregular da
Tomada de Contas dos Gestores do Fundo Municipal de Saúde de Luís Domingues, relativa ao
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exercício financeiro de 2009. Inexistência de irregularidades que causam dano ao erário.
Provimento Parcial. Alteração do Mérito. Julgamento regular com ressalva, sem aplicação de
multa. Encaminhamento de cópias de peças processuais ao Ministério Público de
Contas/SUPEX.

ACÓRDÃO PL–TCE/MA Nº 251/2019
Vistos, relatados e discutidos, em grau de recurso, estes autos, que tratam de recurso de reconsideração
interposto pelo Senhor José Fernando dos Remédios Sodré, gestor e ordenador de despesa, ao Acórdão PL-TCE
nº 1273/2014, que consubstanciou o julgamento irregular da Tomada de Contas dos Gestores do Fundo
Municipal de Saúde de Luís Domingues/MA, relativa ao exercício financeiro de 2009, ACORDAM os
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 129, inciso
I, e 136 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator, e dissentindo do Parecer do Ministério Público de
Contas, em:
a – conhecer do recurso de reconsideração por atender aos requisitos de admissibilidade previstos no art. 136,
caput, da Lei nº 8.258/2005;
b– prover parcialmente o recurso de reconsideração interposto pelo Senhor José Fernando dos Remédios Sodré,
em face do Acórdão PL-TCE/MA nº 1273/2014, para alterar o mérito do julgamento da Tomada de Contas dos
Gestoresdo Fundo Municipal de Saúde, relativa ao exercício financeiro de 2009, para regular com ressalva, sem
aplicaçãode multa, com supedâneo na sistemática adotada por esse Egrégio Tribunal a partir de janeiro de 2017,
com fundamento no art. 172, II da Constituição Estadual e no art. 21 da Lei nº 8.258/2005 (LOTCE/MA);
d – enviar ao Ministério Público de Contas/SUPEX, em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via original
deste Acórdão, nos termos da Resolução TCE/MA nº 214/2014.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e Joaquim Washington
Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães
e o Procurador Jairo Cavalcante Vieira, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de março de 2019.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Júnior
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Jairo Cavalcante Vieira
Procurador de Contas

Segunda Câmara

Processo nº 8652/2015
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon - IPMT
Responsável: Robson Parentes Noleto Silva
Beneficiária: Maria das Graças da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 302/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais, de
Maria das Graças da Silva, matrícula n.º 91-6, no cargo de Zeladora, do quadro funcional da
Secretaria Municipal de Educação, outorgada pela Portaria  nº 24 , de 27 de fevereiro de 2015, expedido pelo
Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Timon, os Conselheiros integrantes
da Segunda Câmarado Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
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ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 924/2016-GPROC1 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 8563/2016
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Dorcilio João Francesquet
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Pensão Previdenciária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal
e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 314/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária, concedida a Dorcilio João
Francesquet, companheiro da ex-segurada Helena Maria de Araújo Silva, matrícula nº 731232, aposentada no
cargo de Professor II, Classe C, Referência 05, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, da
Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato de Pensão de 22 de março de 2016, expedido pela
Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes
da Segunda Câmarado Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 95/2020-GPROC3 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, III,
da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 12441/2016
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Transferência para reserva remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Celso de Jesus Soares Pinto
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
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Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Transferência para reserva remunerada. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares.
Julgamento legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 311/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência, a pedido, para a Reserva Remunerada com
proventos integrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, em benefício do 2° SARGENTO PM Celso de
JesusSoares Pinto, matrícula nº 74864, na mesma graduação, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado
do Maranhão, outorgada pelo Ato nº 2289, de 22 de agosto de 2016, expedido pela Secretaria Adjunta de
Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 254/2020-GPROC3 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 51, III,
da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1720/2017
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Housllany Georgia Oliveira de Araújo
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Pensão Previdenciária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal
e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 301/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária, concedida a Housllany Georgia
Oliveira de Araújo, filha maior inválida da ex segurada Josiane Lima de Oliveira, matrícula nº 37473, falecida
no exercício do cargo de Professor I, Classe A, Referência 01, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da
Educação Básica, da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato de Pensão de 06 de dezembro de
2016, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer
nº 187/2020-GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão,
nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica
do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1649/2020 São Luís, 17 de junho de 2020

Página 11 de 19

                                             

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 2315/2017
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Pedro Celestino Soares
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Pensão Previdenciária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal
e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 316/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária, concedida a Pedro Celestino
Soares, viúvo da ex-segurada Benedita de Jesus Veloso Soares, matrícula nº 876854, aposentada no cargo de
Professor III, Classe C, Referência 07, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, da
Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato de Pensão de 24 de janeiro de 2017, expedido pela
Secretaria Adjunta de Seguridade dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes
da Segunda Câmarado Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 85/2020-GPROC3 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, III,
da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 5502/2017
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência do Município de São Luis - IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária: Esmeraldina Sousa da Silva Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Pensão Previdenciária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal
e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 317/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária, concedida a Esmeraldina Sousa da
Silva Sousa, dependente legal do ex-servidor Luis Gonzaga de Sousa, matrícula nº 19127-1, aposentado no
cargo de Técnico em Contabilidade, do quadro de pessoal do Instituto de Previdência e Assistência ao
Município – IPAM, outorgada pelo Ato de Pensão nº 476 de 22 de junho de 2016, expedido pelo Instituto de
Previdência do Município de São Luis, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas
do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos
do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 52/2020-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem
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pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão
e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 7777/2017
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Transferência para reserva remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Willame Viana da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Transferência para reserva remunerada. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares.
Julgamento legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 310/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Transferência, a pedido, para a Reserva Remunerada com
proventosintegrais mensais, calculados sobre o seu subsídio, em benefício do Subtenente PM Willame Viana da
Silva, matrícula nº 66399, na mesma graduação, do Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado do
Maranhão, outorgada pelo Ato nº 501, de 19 de junho de 2017, expedido pela Secretaria Adjunta de Seguridade
dos Servidores Públicos Estaduais, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 4125/2019-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem
pela legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da mencionada Lei Orgânica.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3486/2018
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão – IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Angra Ferreira Lago
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Pensão Previdenciária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento legal
e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 318/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária, concedida a Angra Ferreira Lago,
viúva do ex-segurado Rosenildo da Silva Lago, matrícula nº 1513654, aposentado no cargo de Professor III,
ClasseA, Referência 02, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, da Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato de Pensão de 16 de fevereiro de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 54/2020-GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem
pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão
e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 5653/2019
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência Municipal – IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária: Sandra Maria Silva de Oliveira
Ministério Público de Contas:  Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 305/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição,
de Sandra Maria Silva de Oliveira, matrícula n.º 96626-1, no cargo de Professora Nível Superior, Referência
I, lotada na U.E.B Dilson Ramos Bessa – Vinculada à Secretaria Municipal de Educação – SEMED, outorgada
pelo Ato nº 724, de 8 de fevereiro de 2017, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência Municipal, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer
nº 24092170/2019-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da
Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
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Procurador de Contas

Processo nº 5866/2019
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência Municipal – IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária: Carmen Lucia de Sousa Lima
Ministério Público de Contas:  Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 307/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição,
de Carmen Lucia de Sousa Lima, matrícula n.º 63633-1, no cargo de Professora PNS-I, lotada na Secretaria
Municipal de Educação – SEMED, outorgada pelo Ato de Aposentadoria, de 14 de janeiro de 2015, expedido
pelo Instituto de Previdência e Assistência Municipal, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 24092191/2019-GPROC2 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 5924/2019
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência Municipal – IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária: Helena Cristina de Mattos Bogea Barros
Ministério Público de Contas:  Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 303/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição,
de Helena Cristina de Mattos Bogea Barros, matrícula n.º 119237-1, no cargo de Professora, PNS-I, lotada na
U.E.B Luís Viana – Vinculada a Secretaria Municipal de Educação – SEMED, outorgada pelo Ato nº 1306,
de 30 de outubro de 2017, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência Municipal, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
3339/2019/ GPROC3 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da
Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão
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(Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 5925/2019
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência Municipal – IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária: Ilna Reis Rangel
Ministério Público de Contas:  Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 308/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição,
de Ilna Reis Rangel, matrícula n.º 29194-1, no cargo de Professora PNS-F, lotada na Secretaria Municipal de
Educação – SEMED, outorgada pelo Ato nº 1300, de 30 de outubro de 2017, expedido pelo Instituto de
Previdência e Assistência Municipal, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 24092264/2019-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem
pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do
Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 5942/2019
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência Municipal – IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária: Luis Carlos Sena de Freitas
Ministério Público de Contas:  Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 306/2020
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição,
de Luis Carlos Sena de Freitas, matrícula n.º 47720-1, no cargo de Professor Nível Superior PNS-I, lotado na
U.E.B Maria José Vaz dos Santos – Vinculada à Secretaria Municipal de Educação – SEMED, outorgada
pelo Ato nº 1184,de 11 de setembro de 2017, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência Municipal, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer
nº 367/2019-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da
Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 5948/2019
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência Municipal – IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária: Edilsinha da Cunha Barros
Ministério Público de Contas:  Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 304/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição,
de Edilsinha da Cunha Barros, matrícula n.º 75726-1, no cargo de Agente Administrativo, Classe I, Nível VI,
Padrão “J”, PNS-I, lotada na U.E.B Galileu Clementino Ramos Santos – Vinculada à Secretaria Municipal de
Educação – SEMED, outorgada pelo Ato nº 1125, de 24 de julho de 2017, expedido pelo Instituto de
Previdência e Assistência Municipal, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do
voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 389/2019-GPROC1 do Ministério Público de Contas, decidem
pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do
Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6164/2019
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Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência Municipal – IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária: Conceição de Maria Ferreira Pereira
Ministério Público de Contas:  Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 309/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição, de
Conceição Maria Ferreira Pereira, Matrícula nº. 43403-1, no Cargo de Técnico Municipal de Nível Superior
Medicina, Classe II Nível X Padrão H, lotada na Secretaria Municipal de Saúde – SEMES, outorgada
pelo Ato nº 956, de 8 de junho de 2017, expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência Municipal, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer
nº 24092285/2019-GPROC2 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da
Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 506/2020
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Antonio Celino Marques Monteiro
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 299/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Antonio Celino Marques Monteiro, matrícula nº. 52498, no cargo de Analista
Executivo, Classe Especial, Referência 011, Especialidade Engenheiro Mecânico, Grupo Administração Geral,
Subgrupo Nível Superior, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Infraestrutura, outorgada
pelo Ato nº 280, de 6 de fevereiro de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do
Maranhão, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheu o Parecer nº 46/2020-GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e
54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de Contas
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Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 511/2020
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência Municipal – IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiária: Adelina Braga Jardim
Ministério Público de Contas:  Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 313/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária por Tempo de Contribuição,
de Adelina Braga Jardim, matrícula n.º 24238-1, no cargo de Agente Administrativo, Classe I, Nível VI, Padrão
“J”, lotada na Secretaria Municipal de Educação – SEMED, outorgada pelo Ato nº 795, de 10 de abril de 2017,
expedido pelo Instituto de Previdência e Assistência Municipal, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 43/2020-GPROC4 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 512/2020
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência Municipal de Formosa da Serra Negra
Responsável: Deoclides Pereira de Sá Neto
Beneficiária: Maria do Auxilio Freire de Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 300/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria Voluntária, com proventos integrais
mensais,de Maria do Auxilio Freire de Sousa, matrícula nº. 039/98GP, no cargo de Professora, IF, do Quadro de
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Pessoal da Secretaria Municipal de Educação, outorgada pelo Ato nº 02, de 20 de maio de 2015, expedido pelo
Instituto de Previdência Municipal de Formosa da Serra Negra, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 478/2020-GPROC3 do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, III, da
Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 513/2020
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Espécie: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Açailândia
Responsável: Josane Maria Sousa Araújo
Beneficiária: Veralucia de Oliveira
Ministério Público de Contas:  Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão

Aposentadoria Voluntária. Cumprimento dos requisitos legais e regulamentares. Julgamento
legal e registro.

DECISÃO CS-TCE N. º 312/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, de
Veralucia de Oliveira, matrícula nº. 2707-1, no cargo de Professor, Professor III, do Quadro de Pessoal da
Secretaria Municipal de Educação, outorgada pelo Decreto nº 336, de 08 de dezembro de 2017, expedido pelo
Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Açailândia, os Conselheiros integrantes
da Segunda Câmarado Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 72/2020-GPROC1 do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art.
51, III, da Constituição do Estado do Maranhão e nos arts. 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica do TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão
(Relator), Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto, e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de maio de 2020.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente da Segunda Câmara

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
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